
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2777249 - PB (2024/0401704-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADA : ANÁLIA ARAUJO DE MELO MAIA - PB014129
AGRAVADO : DANTAS AUTO PECAS E ACESSORIOS LTDA
ADVOGADO : RONALDO MEDEIROS - PB008899

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INTIMAÇÃO DA FAZENDA PARA
INDICAÇÃO DE ENDEREÇO DO EXECUTADO. ABANDONO DA
CAUSA. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO.
AGRAVO INTERNO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 83/STJ. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal referente a crédito de
ICMS. Na sentença, extinguiu-se a execução ante o reconhecimento do
abandono da causa. No Tribunal  a sentença foi mantida.a quo,

II - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015
quando o Tribunal  se manifesta clara e fundamentadamente acercaa quo
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art.
165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como
verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder a todas as
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo
suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC
/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior
Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no
MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora
convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em , DJe 8/6/2016

.]15/6/2016
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IV - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ,
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja
recurso especial".

V - O entendimento do Tribunal de origem a respeito do
abandono da causa está consoante o entendimento desta Corte no sentido de
que "a intimação regular para promover o andamento do feito e a
observância dos artigos 40 e 25 da Lei de Execução Fiscal, implica a
extinção da execução fiscal não embargada ex offício, afastando o
enunciado Sumular 240 do STJ[...]".

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n.
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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IV - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ,
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja
recurso especial".

V - O entendimento do Tribunal de origem a respeito do
abandono da causa está consoante o entendimento desta Corte no sentido de
que "a intimação regular para promover o andamento do feito e a
observância dos artigos 40 e 25 da Lei de Execução Fiscal, implica a
extinção da execução fiscal não embargada ex offício, afastando o
enunciado Sumular 240 do STJ[...]".

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n.
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. INTIMAÇÃO DA FAZENDA SOBRE A NÃO LOCALIZAÇÃO DE
BENS. REALIZAÇÃO POR NOTA DE FORO. IMPROPRIEDADE. INOBSERVÂNCIA
DO ART. 25, DA LEF. NULIDADE DO ATO. PRESCRIÇÃO AFASTADA.
CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO. ENTENDIMENTO
FIRMADO EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. CPC, ART. 932. STJ.
PROVIMENTO DO RECURSO. -

“O prazo de um ano de suspensão previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, da lei
6.830 tem início automaticamente na data da ciência da Fazenda a respeito da não
localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido”. Não
tendo sido observada a regra do art. 25, da LEF, é nula a intimação da Fazenda Pública para
ciência da não localização de bens, impedindo o início do prazo de suspensão e, por
conseguinte, o da prescrição quinquenal. Recurso provido para anular a sentença.
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Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

Não há, no caso, pois, qualquer pretensão ao revolvimento de prova, mas apenas a
postulação de que os preceitos legais que regem a causa sub judice sejam observados,
reconhecendo-se, a medida pleiteada para o reconhecimento do agravo, especialmente pois
o referido recurso trata da violação, pelo acórdão recorrido ao art. 485, 1.022 do CPC/15 e
art. 40 da Lei 6830/80.

 

E na petição de recurso especial a parte afirma:

 
Não consta no acórdão recorrido acerca da impossibilidade da extinção da execução

fiscal por abandono sem observar o procedimento de suspensão e posterior arquivamento
previsto no art. 40 da Lei nº 6.830/80, a subsunção do teor da súmula 240/STJ e aplicação
de prévia intimação na forma do art. 485, §1º, do CPC.

 

É o relatório.

 
 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos

seguintes fundamentos:

[...]
Segundo revelam o autos, o recorrente ajuizou execução fiscal contra o executado,

tendo o magistrado, em certo ponto do trâmite processual, determinado a intimação do
Estado da Paraíba para indicar o endereço dos sócios para citação, como anteriormente
requerido. Escoado este prazo, o magistrado novamente determinou a intimação do autor
para, no prazo de cinco dias, impulsionar o processo, sob pena de extinção do feito sem
resolução do mérito. Mais uma vez, o exequente deixou passar o prazo sem sequer justificar
as razões de sua inércia, fato que motivou a extinção do processo, com base no art. 485, III,
do CPC, que verbera:

[...]
De outro lado, também restou configurado o prazo superior a 30 dias sem que o

recorrente tivesse cumprido a determinação do magistrado, inclusive tendo sido a diligência
determinada por mais de uma vez sem cumprimento pela parte recorrente. Sobre a temática,
relevante trazer os comentários de Nelson e Rosa Maria de Andrade Nery:

[...]
Outrossim, a suspensão do art. 40 da LEF só tem lugar quando “não for localizado o

devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora”, não havendo qualquer
relação com a hipótese de abandono, prevista no art. 485, § 1º, do CPC.
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[...]
 

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

 se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para oa quo

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015),

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses

da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a

jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na

decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em , DJe 8/6/2016

.]15/6/2016

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório,

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Ademais, o entendimento do Tribunal de origem a respeito do abandono da

causa está consoante o entendimento desta Corte no sentido de que "a intimação regular

para promover o andamento do feito e a observância dos artigos 40 e 25 da Lei de

Execução Fiscal, implica a extinção da execução fiscal não embargada ex offício,

afastando o enunciado Sumular 240 do STJ[...]".

Nesse sentido, Tema 314, repetitivo:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO
FISCAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. INÉRCIA DA EXEQUENTE. ABANDONO DA
CAUSA. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. EXIGÊNCIA DE
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REQUERIMENTO DO EXECUTADO. DESNECESSIDADE NAS HIPÓTESES DE NÃO
FORMAÇÃO DA RELAÇÃO BILATERAL. SÚMULA 240/STJ. INAPLICABILIDADE.

1. A inércia da Fazenda exequente, ante a intimação regular para promover o
andamento do feito e a observância dos artigos 40 e 25 da Lei de Execução Fiscal, implica a
extinção da execução fiscal não embargada ex officio, afastando-se o Enunciado Sumular
240 do STJ, segundo o qual "A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor,
depende de requerimento do réu''. Matéria impassível de ser alegada pela exequente
contumaz.

(Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1259575/AP, Rel. Ministro HAMILTON
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe ;23/03/2010 15/04/2010

AgRg no Ag 1093239/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe  ; REsp 1057848/SP, Rel.01/10/2009 15/10/2009
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe 18/12/2008

; EDcl no AgRg no REsp 1033548/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,04/02/2009
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe ; AgRg no REsp 885.56502/12/2008 17/12/2008
/PB, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe 21/10/2008

; REsp 820.752/PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,12/11/2008
julgado em , DJe ; REsp 770.240/PB, Rel. Ministro LUIZ FUX,19/08/2008 11/09/2008
PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJ  ; REsp 781.345/MG, Rel.08/05/2007 31/05/2007
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJ 29/06/2006

 ; REsp 688.681/CE, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA,26/10/2006
julgado em , DJ ) 2. É que a razão para se exigir o requerimento de17/02/2005 11/04/2005
extinção do processo pela parte contrária advém primacialmente da bilateralidade da ação,
no sentido de que também assiste ao réu o direito à solução do conflito. Por isso que o não
aperfeiçoamento da relação processual impede presumir-se eventual interesse do réu na
continuidade do processo, o qual, "em sua visão contemporânea, é instrumento de realização
do direito material e de efetivação da tutela jurisdicional, sendo de feição
predominantemente pública, que não deve prestar obséquios aos caprichos de litigantes
desidiosos ou de má-fé". (REsp 261789/MG, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO
TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em , DJ ) 3. In casu, a13/09/2000 16/10/2000
execução fiscal foi extinta sem resolução de mérito, em virtude da inércia da Fazenda
Nacional ante a intimação do Juízo a quo para que desse prosseguimento ao feito,
cumprindo o que fora ordenado no despacho inicial, razão pela qual é forçoso concluir que a
execução não foi embargada e prescindível, portanto, o requerimento do devedor.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC
e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp n. 1.120.097/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
, DJe de .)13/10/2010 26/10/2010

 
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou

Documento eletrônico VDA47129834 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 29/04/2025 14:18:56
Código de Controle do Documento: a24e4852-0b81-42e4-83d0-75b4279ce2b8



no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  doa

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.777.249 / PB
Número Registro: 2024/0401704-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00021066619988150371

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORA : ANÁLIA ARAUJO DE MELO MAIA - PB014129
AGRAVADO : DANTAS AUTO PECAS E ACESSORIOS LTDA
ADVOGADO : RONALDO MEDEIROS - PB008899

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADA : ANÁLIA ARAUJO DE MELO MAIA - PB014129
AGRAVADO : DANTAS AUTO PECAS E ACESSORIOS LTDA
ADVOGADO : RONALDO MEDEIROS - PB008899

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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